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Projeto de Lei n.º 645/XIII/3.ª (PSD) 

Determina a assunção por parte Estado da responsabilidade de indemnizar os herdeiros das 

vítimas mortais e os feridos graves na sequência dos incêndios ocorridos em território 

nacional neste ano de 2017, e cria o procedimento de determinação e pagamento dessas 

indemnizações. 
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I. Análise sucinta dos factos, situações e realidades respeitantes à iniciativa 

Na exposição de motivos da iniciativa em apreço, subscrita por cinco Deputados do Grupo 

Parlamentar do Partido Social Democrata (PSD) refere-se que, na sequência dos trágicos incêndios 

que têm ocorrido este ano, o Estado deve assumir a determinação e o pagamento das indemnizações 

por perdas e danos, morais e materiais, aos herdeiros das vítimas mortais e aos feridos graves, 

independentemente do apuramento ulterior de responsabilidades, com o exercício do direito de 

regresso, a que haja lugar nos termos da Lei. 

Sublinham os subscritores que, apesar de não se conhecer os detalhes de tudo o que se passou, já 

é possível concluir que seria razoável exigir ao conjunto alargado de organismos e serviços do Estado 

envolvidos na prevenção e combate aos incêndios florestais uma atuação suscetível de, pelo menos, 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41771
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evitar ou prevenir grande parte da perda de vidas humanas, bem como a ocorrência de ferimentos 

graves ocorridos nas localidades que foram atingidas pela tragédia, total ou parcialmente. 

Releva-se que o relatório da Comissão Técnica Independente para a análise célere e apuramento dos 

factos relativos aos incêndios que ocorreram em Pedrógão Grande, Castanheira de Pera, Ansião, 

Alvaiázere, Figueiró dos Vinhos, Arganil, Góis, Penela, Pampilhosa da Serra, Oleiros e Sertã entre 17 

e 24 de junho de 2017, criada pela Lei n.º 49-A/2017, de 10 de julho aponta, entre outras, para a 

ocorrência de falhas graves no sistema de proteção civil, em especial ao nível do alerta precoce e na 

cadeia de comando, que terão contribuído para a dimensão da tragédia ocorrida há quatro meses 

atrás. 

Refere-se que, sem prejuízo do apuramento das deficiências de funcionamento e/ou coordenação dos 

serviços, as funestas e excecionais consequências requerem a realização de uma solução de carácter 

urgente. 

Entendem os subscritores que deve ser criado um mecanismo extrajudicial célere, mas rigoroso, de 

apuramento dos danos, apreciação dos pedidos e pagamento das indemnizações a vítimas e 

herdeiros. 

Consideram os subscritores que esta iniciativa revoga tacitamente as normas relativas às 

indemnizações constantes do texto final aprovado em votação final global no passado dia 13 de 

outubro de 2017, (Lei n.º 108/2017, de 23 de novembro), com base num texto único apresentado pelo 

PSD, CDS-PP e PCP em substituição do texto inicial relativo aos PJL n.ºs 570-572-573/XIII, e que 

assenta numa filosofia diferente da proposta na iniciativa em apreço. 

Fundamentalmente, na Lei já aprovada e em vigor, só há lugar a pagamento das indemnizações às 

vítimas dos incêndios no caso de se apurar que o Estado é, total ou parcialmente, responsável 

civilmente. Além disso, há igualmente uma diferença de abrangência geográfica, na medida em que, 

nos termos do n.º 1 do seu Artigo 1.º, a Lei n.º 108/2017, de 23 de novembro, “estabelece medidas de 

apoio às vítimas dos incêndios florestais ocorridos entre 17 e 24 de junho de 2017, nos concelhos de 

de Pedrogão Grande, Castanheira de Pêra, Ansião, Alvaiázere, Figueiró dos Vinhos, Arganil, Góis, 

Penela, Pampilhosa da Serra, Oleiros e Sertã”, e a presente iniciativa prevê o pagamento de 

indemnizações aos herdeiros das vítimas e aos feridos graves na sequência dos incêndios florestais 

ocorridos em território nacional durante o ano de 2017. 

Os subscritores pretendem agora que o Estado deva assumir a determinação e o pagamento das 

indemnizações por perdas e danos, patrimoniais e não patrimoniais, aos herdeiros das vítimas mortais 

e aos feridos graves, independentemente do apuramento ulterior de responsabilidades, com o 

exercício do direito de regresso a que haja lugar nos termos da lei, justificando assim a apresentação 

da presente iniciativa. 

 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=20104
https://dre.pt/application/file/a/114223460
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II. Apreciação da conformidade dos requisitos formais, constitucionais e regimentais e 

do cumprimento da lei formulário  

 

 Conformidade com os requisitos formais, constitucionais e regimentais  

 

O Projeto de Lei n.º 645/XIII/3.ª é subscrito por cinco Deputados do Grupo Parlamentar do Partido 

Social Democrata, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 167.º da Constituição e no artigo 118.º do 

Regimento da Assembleia da República (doravante Regimento), que consagram o poder de iniciativa 

da lei. Trata-se de um poder dos Deputados, nos termos da alínea b) do artigo 156.º da Constituição 

e da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º do Regimento, e dos grupos parlamentares, nos termos da alínea 

g) do n.º 2 do artigo 180.º da Constituição e da alínea f) do artigo 8.º do Regimento.  

Toma a forma de projeto de lei, em conformidade com o disposto no n.º 1 do artigo 119.º do 

Regimento, encontra-se redigida sob a forma de artigos, é precedida de uma breve exposição de 

motivos e tem uma designação que traduz sinteticamente o seu objeto principal, embora possa ser 

objeto de aperfeiçoamento em caso de aprovação, dando assim cumprimento aos requisitos formais 

estabelecidos no n.º 1 do artigo 124.º do Regimento. 

De igual modo encontram-se respeitados os limites à admissão das iniciativas, previstos no n.º 1 

do artigo 120.º do Regimento, uma vez que este projeto de lei não parece infringir princípios 

constitucionais e define concretamente o sentido das modificações a introduzir na ordem legislativa. 

O projeto de lei em apreciação deu entrada a 18 de outubro de 2017. Foi admitido e baixou na 

generalidade à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (1.ª), em 

conexão com a Comissão de Agricultura e Mar (7.ª), a 20 de outubro, tendo sido anunciado na sessão 

plenária desse mesmo dia. Foi redistribuído à Comissão de Agricultura e Mar (7.ª), por despacho de 

S. Ex.ª o Presidente da Assembleia da República de 25 de outubro de 2017. 

Em caso de aprovação, para efeitos de especialidade, parece dever ser ponderada a conciliação 

e a articulação da comissão que esta iniciativa se propõe criar com as já criadas, quer pela Lei n.º 

108/2017, de 23 de novembro, quer pelo Governo. 

 

 Verificação do cumprimento da lei formulário 

 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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O título da presente iniciativa legislativa - “Determina a assunção por parte do Estado da 

responsabilidade de indemnizar os herdeiros das vítimas mortais e os feridos graves na sequência 

dos incêndios ocorridos em território nacional neste ano de 2017, e cria o procedimento de 

determinação e pagamento dessas indemnizações” - traduz sinteticamente o seu objeto, mostrando-

se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º da Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, conhecida como 

lei formulário 1, embora, em caso de aprovação, possa ser objeto de aperfeiçoamento, em sede de 

apreciação na especialidade ou em redação final. 

Com efeito, caso se pretenda tornar o título mais conciso, sugere-se que seja analisada em 

apreciação na especialidade a possibilidade de eliminar o verbo inicial, como recomendam, sempre 

que possível, as regras de legística formal 2. Nesse sentido, sugere-se o seguinte título: “Assunção 

por parte do Estado da responsabilidade de indemnizar os herdeiros das vítimas mortais e os feridos 

graves na sequência dos incêndios ocorridos em território nacional em 2017 e procedimento de 

determinação e pagamento dessas indemnizações”. 

Em caso de aprovação esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do artigo 166.º 

da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do Diário da República, em 

conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º da lei formulário. 

No que respeita ao início de vigência, o artigo 8.º deste projeto de lei estabelece que a sua entrada 

em vigor ocorrerá no dia seguinte ao da sua publicação, mostrando-se assim conforme com o previsto 

no n.º 1 do artigo 2.º da Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, segundo o qual os atos legislativos “entram 

em vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, o início de vigência verificar-se no próprio 

dia da publicação”. 

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar outras questões 

em face da lei formulário. 

 

III. Enquadramento legal e doutrinário e antecedentes 

 

 Enquadramento legal nacional e antecedentes  

                                                           
1 Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, que estabelece um conjunto de normas sobre a publicação, a identificação e o formulário 

dos diplomas, alterada e republicada pelas Leis n.os 2/2005, de 24 de janeiro, 26/2006, de 30 de junho, 42/2007, de 24 de 

agosto, e 43/2014, de 11 de julho. 
2 Duarte, David et al (2002), Legística. Coimbra, Almedina, pág. 200. 

https://dre.pt/application/file/25346100
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Em julho de 2017, foi criada a Comissão Técnica Independente para análise célere e apuramento 

dos factos relativos aos incêndios que ocorreram em Pedrogão Grande, Castanheira de Pêra, 

Ansião, Alvaiázere, Figueiró dos Vinhos, Arganil, Góis, Penela, Pampilhosa da Serra, Oleiros e 

Sertã entre 17 e 24 de junho de 2017, através da Lei n.º 49-A/2017, de 10 de julho. Esta comissão, 

cuja composição foi fixada através da Resolução da Assembleia de República n.º 147-A/2017, de 

11 de julho, entregou o relatório final à Assembleia da República, em 12 de outubro de 2017. 

 

Durante o período de funcionamento da referida Comissão Técnica Independente, diversos Grupos 

Parlamentares apresentaram iniciativas legislativas relativas a medidas de apoio às vítimas dos 

incêndios florestais (Projeto de Lei n.º 570/XIII/2.ª, da autoria do PCP), à assunção por parte do 

Estado da responsabilidade de indemnizar os herdeiros das vítimas mortais e os feridos graves 

(Projeto de Lei n.º 572/XIII/2.ª, da autoria do PSD), bem como a criação de uma Comissão para o 

Ressarcimento das Vítimas dos Incêndios (Projeto de Lei n.º 573/XIII/2.ª da autoria do (CDS-PP), 

das quais foi apresentado um texto conjunto de substituição. 

Este texto de substituição foi objeto de duas propostas de alteração, uma por parte do PCP e outra 

por parte do PS, tendo visto, esta ultima, três dos seus artigos (13.º, 14.º e 15.º) votados na 

especialidade em plenário, após requerimento de avocação apresentado pelo PSD. 

 

O texto de substituição foi votado e aprovado em votação final global na Reunião Plenária de 13 

de outubro, com votos a favor do PS, BE, PCP, PEV e PAN, abstenção do PSD e do CDS-PP e 

sem votos contra, dando assim origem à Lei n.º 108/2017, de 23 de novembro, publicada no DR I 

série, n.º 226, de 23 de novembro de 2017. 

A grande diferença entre o objeto da presente iniciativa e do Projeto de Lei n.º 572/XIII/2.ª (PSD), 

reside na área geográfica da sua aplicação. Enquanto que, no Projeto de Lei n.º 572/XIII previa-se 

o pagamento de indemnizações aos herdeiros das vitimas mortais e aos feridos graves que 

ocorreram nos incêndios de Pedrogão Grande, Castanheira de Pêra, Ansião, Alvaiázere, Figueiró 

dos Vinhos, Arganil, Góis, Penela, Pampilhosa da Serra, Oleiros e Sertã, entre 17 e 24 de junho 

de 2017, na presente iniciativa prevê-se o pagamento de indemnizações aos herdeiros das vitimas 

e aos feridos graves na sequência dos incêndios florestais ocorridos em território nacional durante 

o ano de 2017. 

 

A nível de antecedentes parlamentares, importa mencionar o Projeto de Lei 408/IX (PSD/CDS-PP) 

relativo ao “regime especial para a reparação dos danos provocados pelos incêndios do verão de 

https://dre.pt/application/file/a/107669277
https://dre.pt/application/file/a/107669292
https://dre.pt/application/file/a/107669292
https://www.parlamento.pt/Documents/2017/Outubro/Relat%C3%B3rioCTI_VF%20.pdf
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41552
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41560
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41564
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a53556b76644756346447397a4c31526c65484e31596e4271624455334d4330314e7a49744e54637a4c56684a53556b756347526d&fich=Texsubpjl570-572-573-XIII.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.PDF?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a6444515530765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d46446232317063334e68627938334d544a68597a68694d4330334e6a646a4c54526d5a5459744f4759794e5330335a5449775a474a684f4749795a6d597555455247&fich=712ac8b0-767c-4fe6-8f25-7e20dba8b2ff.PDF&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.PDF?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a53556c4d5a5763765130394e4c7a6444515530765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d46446232317063334e68627938345a6d4d344f546b335a6930334e7a59344c5451304e6a5174595745354e5330305a4459784e545978595451794e546b7555455247&fich=8fc8997f-7768-4464-aa95-4d61561a4259.PDF&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a53556b76644756346447397a4c314a6c6355463262324e68593246764c584271624455334d4330314e7a49744e54637a4c56684a53556b756347526d&fich=ReqAvocacao-pjl570-572-573-XIII.pdf&Inline=true
https://dre.pt/application/file/a/114223460
https://dre.pt/application/file/a/114223460
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41560
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=20104
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2003”, aprovado por unanimidade, que esteve na base da aprovação da Lei n.º 9/2004, de 19 de 

março. 

É ainda de mencionar que a Lei n.º 108/2017, de 23 de novembro, cujos artigos relativos a 

indemnizações a presente iniciativa se propõe revogar tacitamente, prevê, no seu artigo 33.º, que o 

Governo deverá proceder à” regulamentação necessária à execução da presente lei no prazo máximo 

de 30 dias após a sua entrada em vigor, sem prejuízo de outros prazos nela previstos.”. 

IV. Iniciativas legislativas e petições pendentes sobre a mesma matéria 

 

Efetuada consulta à base de dados da Atividade Parlamentar (AP), à data não se encontrou 

qualquer iniciativa legislativa ou petição pendente sobre matéria idêntica. De referir apenas que já se 

encontra publicada a Lei n.º 108/2017, de 23 de novembro, após fixação de redação final do texto 

final, apresentado pela Comissão de Agricultura e Mar (7.ª), relativo aos Projetos de Lei n.ºs 

570/XIII/2.ª (PCP), 572/XIII/2.ª (PSD), 573/XIII/2.ª (CDS-PP). 

 

 

V. Apreciação das consequências da aprovação e dos previsíveis encargos com a sua 

aplicação 

 

Em face da informação disponível, não é possível determinar ou quantificar eventuais encargos 

resultantes da aprovação da presente iniciativa, parecendo previsível que os custos de funcionamento 

da Comissão a criar terão reflexos no Orçamento do Estado. 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/537840/details/normal?q=lei+9%2F2004
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/537840/details/normal?q=lei+9%2F2004
https://dre.pt/application/file/a/114223460
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41552
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41560
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41564
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